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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PREJUDICIAL. 
DECADÊNCIA  DE  IMPETRAR  MANDADO  DE 
SEGURANÇA  E  DE  REVISÃO  DE  CÁLCULOS  DE 
PROVENTOS DE RESERVA REMUNERADA. RELAÇÃO DE 
TRATO  SUCESSIVO.  REJEIÇÃO. PRELIMINAR. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. DESNECESSIDADE 
DE  PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINSTRATIVO. 
REJEIÇÃO. MÉRITO. ADICIONAL DE REPRESENTAÇÃO. 
PENSÃO POR MORTE.  DELEGADO DA POLÍCIA CIVIL. 
APOSENTADORIA EM 1986.  ÓBITO OCORRIDO APÓS A 
EMENDA  CONSTITUCIONAL  Nº  41/03.  REGRA  DE 
TRANSIÇÃO. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.

O  art  .  6°,  caput,  da  Lei  Estadual  n.°  8.673/2008,  conferiu 
natureza remuneratória ao Adicional de Representação, pago 
linearmente a  todos os  integrantes  da chamada "Categoria 
Especial",  definida  pelo  art.  19,  I,  da  Lei  Complementar 
Estadual n.° 85/2008, como sendo aquela composta por todos 
os Delegados de Polícia Civil,  indistintamente.  Precedentes 
deste TJ.

Tendo o óbito do servidor público ocorrido sob a égide da 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2012762-35.2014.815.0000 1



Emenda  Constitucional  nº  41/03,  a  pensão  da  sua  esposa 
deve ser calculada de acordo com a nova redação dada ao 
art. 40, § 7º, I, da Constituição Federal.

Verificando-se  que  o  benefício  pleiteado  encontrava-se 
legalmente previsto desde a Lei Complementar nº 58/2003, e 
que o policial civil faria jus a sua percepção se vivo estivesse, 
entendo  que,  sob  pena  de  ofensa  ao  direito  adquirido,  o 
adicional de representação deve compor a base de cálculo da 
pensão  da  impetrante,  esposa  do  falecido,  respeitando-se, 
contudo,  os  critérios  utilizados  para  o  regramento  do 
benefício no momento do óbito.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  Segunda  Seção  Especializada  Cível  do 
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em rejeitar  a  prejudicial  e  a 
preliminar,  conhecer do Recurso, e conceder parcialmente a Segurança.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Mandado  de  Segurança  impetrado  por  Ana 
Nazaré Silva do Nascimento, visando atacar ato manifestamente abusivo e ilegal 
do  Presidente  da Paraíba  Previdência  -  PBPREV,  consubstanciado  no suposto 
pagamento a menor de pensão por morte percebida em razão do falecimento do 
seu esposo.

Depreende-se dos autos que a impetrante é pensionista do 
falecido Delegado da Polícia Civil, José de Deus Veloso de Oliveira, aposentado 
em 20/05/1986, sob o manto da paridade e integralidade de vencimentos com os 
servidores da ativa. 

Alega que embora “tenha preenchido todos os requisitos que 
a legislação aplicada ao caso impõe e o ex-servidor da qual é pensionista tenha se 
aposentado  anteriormente  ao  ano  de  2003,  estando  amparado  pelo  princípio 
constitucional da paridade, o adicional de representação concedido pela Medida 
Provisória Estadual nº185 de 25/01/2012, transformada em Lei nº 9.703, de 15 de 
maio de 2012, não foi devidamente implantado em seu contracheque”.

Aduz  que  “o  adicional  de  representação  tem natureza  de 
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vantagem  de  caráter  geral  e  a  exclusão  de  seu  recebimento  pelos  servidores 
inativos  e  pensionistas  implica  em  ofensa  aos  princípios  constitucionais  da 
isonomia e da paridade”. 

Assevera  ainda  que  “tendo  em  vista  a  generalidade  do 
adicional  questionado,  implica  a  obrigatoriedade de sua extensão ao  inativos”, 
devendo ser-lhe assegurado o direito  de receber o Adicional  de Representação 
concedido pela Lei nº 9.703, de 15 de maio de 2012.

 Requer a concessão da gratuidade judiciária e a procedência 
do  pedido  “com  a  devida  implantação  do  adicional  de  representação  em  seu 
contracheque no valor de R$ 295,30,  por ter a Impetrante preenchido todos os 
requisitos legais”, assegurando os efeitos patrimoniais a partir da impetração até o 
efetivo cumprimento da segurança pleiteada.

Juntou documentos às fls. 11/38.

O  Presidente  da  PBPREV,  autoridade  apontada  como 
coatora,  prestou   informações  às  fls.  49/58,  pugnando  pela  denegação  da 
segurança,   arguindo,  preliminarmente,   a  decadência  do  direito  de  impetrar 
mandado  de  segurança  e  de  revisar  cálculos  de  aposentadoria,  e  ausência  de 
interesse de agir,  pela  falta de prévio requerimento administrativo.  No mérito,  
sustenta,  em síntese,  que  o  pedido  de  revisão  ou  atualização  de  pensão  deve 
observar a regulamentação vigente à época do óbito do instituidor/segurado que, 
in casu,  faleceu após dezembro de 2003, de forma que a impetrante não faz jus à 
paridade.

A Procuradoria de Justiça em parecer de fls. 62/64, opina pela 
concessão da ordem. 

É o relatório.

V O T O  

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Prejudicial de decadência.

Sustenta a autoridade coatora, preliminarmente, a ocorrência 
de decadência do direito de impetrar mandado de segurança e de revisar cálculos 
de aposentadoria.
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Para  configuração  da  decadência  faz-se  necessário  um ato 
específico e direto que negue uma postulação da parte interessada, nascendo daí 
uma pretensão resistida e, em consequência, o termo inicial do prazo decadencial.

Contudo, como não houve negativa de direito ou pretensão 
resistida, não podemos falar em decadência. Assim, caso houvesse a ilegalidade 
arguida pelo impetrante, ocorreria uma situação de repetição da violação legal a 
cada novo pagamento. Logo, no caso em apreço, configura-se uma relação de trato 
sucessivo, sendo renovado o prazo decadencial a cada nova ilicitude.

Esse  é  o  entendimento  deste  Tribunal  de  Justiça  e  dos 
Tribunais Superiores, senão vejamos:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  DIREITO  PREVIDENCIÁRIO. 
SERVIDOR PÚBLICO.  ADICIONAL DE  REPRESENTAÇÃO.  AGENTE 
DE INVESTIGAÇÃO. POLÍCIA CIVIL. PREJUDICIAL DE MÉRITO DA 
DECADÊNCIA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  VANTAGEM  OUTORGADA A 
TODOS  OS  SERVIDORES  DAQUELA CLASSE,  INDISTINTAMENTE. 
DIREITO  À  PARIDADE.  EFEITOS  FINANCEIROS  RETROATIVOS  À 
IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. - 
Deve ser rejeitada a alegação de decadência do direito do impetrante 
pelo decurso do prazo de 120 (cento e vinte) dias, tendo em vista que a 
matéria  versa  sobre  implantação  de  verba  no  valor  legalmente 
determinado,  tratando-se,  pois,  de  obrigação de trato  sucessivo,  que, 
segundo  entendimento  pacífico  cristalizado  na  Súmula  85  do  STJ, 
renova-se  mês  a  mês,  uma  vez  que  não  houve  negativa  ao  direito, 
apenas não está sendo pago como pretende o impetrante. - O Adicional 
de  Representação,  previsto  na  alínea  k  inciso  I  do  art.  6º  da  Lei  nº 
9.703/2012,  foi  concedido  de  forma  geral  a  todos  os  Agentes  de 
Investigação, Classe C, não havendo razão, portanto, para não estender a 
vantagem  aos  servidores  inativos  que  possuem  direito  à  paridade. 
Estende-se  aos  servidores  inativos  a  gratificação  extensiva,  em caráter 
genérico,  a  todos  os  servidores  em  atividade,  independentemente  da 
natureza da função exercida ou do local onde o serviço é prestado (art. 40, 
§ 8º, da Constituição)¿1. - "O entendimento firmado nesta Corte, em se 
tratando de concessão em mandado de segurança, é no sentido de que os 
efeitos financeiros retroagem a data da impetração.  Agravo regimental 
provido. (AgRg no REsp 1189211/TO, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 08/02/2013)”  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do 
Processo Nº 20073693220148150000, -  Não possui -,  Relator DES JOAO 
ALVES DA SILVA , j. em 17-10-2014) 

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. MILITAR. ATUALIZAÇÃO 
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO  E  DE  INATIVIDADE. 
PRELIMINARES.  DECADÊNCIA  DO  DIREITO  DE  AÇÃO  E  DE 
REVISÃO  DE  PROVENTOS.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  POLICIAL 
MILITAR  REFORMADO.  GRATIFICAÇÕES  E  ADICIONAIS. 
PAGAMENTO  PELO  VALOR  NOMINAL.  INCIDÊNCIA  DA  LEI 
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COMPLEMENTAR  Nº  50/2003.  IMPOSSIBILIDADE.  NORMA 
RESTRITIVA  QUE  NÃO  SE  ESTENDE  AOS  MILITARES. 
CONGELAMENTO DE ADICIONAL APENAS A PARTIR DA MEDIDA 
PROVISÓRIA  Nº  185/2012,  CONVERTIDA  NA  LEI  Nº  9.703/2012. 
CONCESSÃO PARCIAL DA SEGURANÇA. - (...)  2. O regramento dos 
servidores  públicos  civis,  federal  ou  estadual,  apenas  se  aplica  aos 
militares naquilo em que a extensão for expressa. (¿) (RMS 31.797/AM, 
Rel.  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  QUINTA  TURMA,  julgado  em 
12/11/2013, DJe 20/11/2013).  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo 
Nº  20098636420148150000,  1ª  Seção  Especializada  Cível,  Relator  DES 
MARCOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE , j. em 01-10-2014)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO 
ESTADUAL.  MILITAR.  DIFERENÇAS  REMUNERATÓRIAS. 
PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.  INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA  Nº  85/STJ.  1.  A  natureza  da  relação  jurídica  entre  a 
Administração e o administrado, no caso em apreço, é de trato sucessivo, 
pois  refere-se  à  atualização  e  recebimento  de  anuênios  supostamente 
devidos  pelo  ente  público.  2.  Nas  causas  em  que  se  discute  o 
recebimento de vantagens pecuniárias, nas quais não houve negativa 
inequívoca  do  direito  reclamado,  tem-se  relação  de  trato  sucessivo, 
atraindo aplicação da Súmula nº 85/STJ  (Precedentes: AgRg no AREsp 
397.710/PB, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe  29/10/2013;  AgRg  no  AREsp  384.285/PB,  Rel.  Ministra  ELIANA 
CALMON,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  13/11/2013).  3.  Agravo 
regimental não provido (STJ, AgRg no AREsp 469.801/PB, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 20/03/2014, DJe 
26/03/2014).

Pelos  motivos  acima  elencados,  rejeito  a  prejudicial  de 
decadência.

Preliminar de ausência de interesse de agir.

Alega  a  autoridade  coatora  que  não  existe  interesse 
processual porque não foi feito prévio requerimento administrativo.

A jurisprudência do STJ é no sentido de que o esgotamento 
da instância administrativa não é condição para o ingresso do pleito.

Precedente do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO.  MÁTERIA  COM  REPERCUSSÃO  GERAL. 
RECONHECIMENTO  PELO  SUPERMO  TRIBUNAL  FEDERAL. 
SOBRESTAMENTO  DO  FEITO  POR  ESTA  INSTÂNCIA.  NÃO 
PREVISÃO,  NO  CASO.  BENEFÍCIO.  PRÉVIO  REQUERIMENTO 
ADMINSTRATIVO.  DESNECESSIDADE.  1.  O  reconhecimento  de 
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repercussão geral pelo Excelso Pretório, com fulcro no art. 543-B do CPC, 
não tem o  condão  de sobrestar  o  processo  e  julgamento  dos  recursos 
especiais  em  tramitação  nesta  Corte.  2.  É  firme  a  compreensão  da 
Terceira Seção no sentido da desnecessidade de prévio requerimento 
administrativo como condição para a propositura da ação que vise à 
concessão  de  benefício  previdenciário. Precedentes.  3.  Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 41.465/PR, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado m 11/09/2012, Dje 
26/09/2012)

Diante do exposto, rejeito a preliminar.

Passo à análise do mérito.

Do  cotejo  dos  autos,  extrai-se  que  a  impetrante  vindica  a 
paridade e  a integralidade de seus proventos recebidos a título de pensão por 
morte,  requerendo  a  implantação  do  adicional  de  representação  em  seu 
contracheque  na  forma  da  Medida  Provisória  Estadual  nº  185  de  25/01/2012, 
transformada em Lei nº 9.703 de 15 de maio de 2012, Medida Provisória nº 204 de 
27/01/2013 e Medida Provisória n° 218 de 29/01/2014 no valor de R$ 295,30, por ter 
a Impetrante preenchido todos os requisitos legais. 

Entende a impetrante que faz jus ao referido benefício, tendo 
em vista que a aposentadoria de seu cônjuge ocorreu em 20/05/1986, ou seja, em 
data anterior às modificações trazidas pela EC 41/03.

Para  o  deslinde  da  matéria,  faz-se  mister  a  análise  das 
normas  constitucionais  que  alteraram  o  regramento  da  concessão  da 
aposentadoria  e pensão aos servidores públicos.

Originariamente,  a  Constituição  Federal  previa  a  paridade 
remuneratória entre os membros da ativa e os inativos, conforme se depreende do 
teor do art. 40, § 4º, o qual possuía a seguinte redação:

Art. 40. O Servidor será aposentado:
(...)
§ 4º. Os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma proporção 
e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores 
em atividade, sendo também estendidos aos inativos quaisquer benefícios 
ou  vantagens  posteriormente  concedidos  aos  servidores  em atividade, 
inclusive  quando  decorrentes  da  transformação  ou  reclassificação  do 
cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei. 

Com a  eclosão  da  Emenda Constitucional  nº  20/98,  houve 
pequena alteração no texto da lei,  mas foi mantida a paridade de vencimentos 
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entre ativos e inativos, passando tal garantia a figurar no § 8º do mencionado art.  
40:

§  8º.  Observado  o  disposto  no  artigo  37,  XI,  os  proventos  de 
aposentadoria  e  as  pensões  serão  revistos  na  mesma  proporção  e  na 
mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em 
atividade, sendo também estendidos aos aposentados e aos pensionistas 
quaisquer  benefícios  ou  vantagens  posteriormente  concedidos  aos 
servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação 
ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria o 
que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.

Diante da implementação de severas  mudanças  no ano de 
2003 no sistema de previdência dos servidores públicos, tal garantia passou a não 
mais subsistir quando o legislador constituinte estabeleceu que “para o cálculo dos 
proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão consideradas as 
remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes 
de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei” (art. 40, § 3º,  
da Constituição Federal). 

Com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19 
de dezembro de 2013, o referido dispositivo passou a estabelecer:

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, 
do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  incluídas  suas  autarquias  e 
fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e 
solidário,  mediante  contribuição  do  respectivo  ente  público,  dos 
servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 
(…)
§ 8º. É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em 
caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei.

Na  mesma  Emenda,  o  legislador  preservou  o  direito 
adquirido  daqueles  que  atendiam  às  regras  insertas  na  legislação  pretérita, 
estabelecendo no art. 3º, § 2º, o seguinte:

Art. 3º.  É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria 
aos servidores públicos, bem como pensão aos seus dependentes, que, 
até  a  data  de  publicação  desta  Emenda,  tenham  cumprido  todos  os 
requisitos para obtenção desses benefícios, com base nos critérios da 
legislação então vigente.
(...)
§  2º.  Os  proventos  da  aposentadoria  a  ser  concedida  aos  servidores 
públicos  referidos  no  caput,  em termos  integrais  ou  proporcionais  ao 
tempo de contribuição já exercido até a data de publicação desta Emenda, 
bem como as pensões de seus dependentes serão calculados de acordo 
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com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos 
nela estabelecidos para a concessão desses benefícios ou nas condições da 
legislação vigente – negritei.

Como se depreende dos dispositivos citados alhures, com o 
advento  da  Emenda Constitucional  nº  41,  a  referida  paridade de  remuneração 
entre os servidores da ativa, os aposentados e/ou pensionistas foi substituída pelo 
reajuste  anual  dos  inativos.  Entretanto,  o  legislador  respeitou  o  princípio 
constitucional do direito adquirido, preservando, assim, o direito dos servidores 
da  ativa  que  já  haviam  cumprido  todos  os  requisitos  para  a  concessão  da 
aposentadoria  com  fulcro  na  lei  anterior,  bem  como  daqueles  que  já  se 
encontravam aposentados.

No  presente  caso,  infere-se  que  o  esposo  da  impetrante, 
instituidor da pensão, embora tenha se aposentado desde 20/05/1986, veio a óbito 
em 22/08/2010,  conforme cópia  da  certidão  de  óbito  anexada à  fl.  16,  ou seja, 
faleceu na data posterior à promulgação da referida Emenda Constitucional.

Diante  desses  esclarecimentos,  insta  observar  que,  em 
homenagem ao princípio  do  tempus  regit  actum,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça 
sumulou  entendimento  no  sentido  de  que,  em  se  tratando  de  pensão 
previdenciária, o cálculo do benefício será regido pelas leis vigentes à época do 
óbito do servidor público falecido, cuja transcrição não se dispensa:

Súmula nº 340/STJ - A lei aplicável à concessão de pensão previdenciária 
por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado.

Logo,  tendo  o  óbito  do  de  cujus  ocorrido  na  data  de 
22/08/2010, sob a égide da Emenda Constitucional nº 41/03, a pensão da sua esposa 
deve ser  calculada  de  acordo  com a  nova  redação  dada ao  art.  40,  §  7º,  I,  da 
Constituição Federal. Eis o dispositivo legal:

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, 
do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  incluídas  suas  autarquias  e 
fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e 
solidário,  mediante  contribuição  do  respectivo  ente  público,  dos 
servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.
(...)
§ 7º.  Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, 
que  será  igual:  (Redação  dada  pela  Emenda  Constitucional  nº  41, 
19.12.2003)
I  - ao  valor  da  totalidade  dos  proventos  do  servidor  falecido,  até  o 
limite  máximo  estabelecido  para  os  benefícios  do  regime  geral  de 
previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento 
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da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; ou 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo 
em que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 
acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso em 
atividade na data do óbito. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 41, 
19.12.2003) – negritei.

Ressalta-se, ademais, que a integralidade do valor da pensão 
perdurou até 19/02/2004, uma vez que o novo critério constitucionalmente previsto 
teve sua aplicação condicionada à edição da Lei, o que ocorreu somente com a 
Medida  Provisória  nº  167,  publicada  em  20/02/2004  e  convertida  na  Lei  nº 
10.887/04,  cujo  art.  2º,  I,  definiu  claramente  a  aplicação  da  transcrita  norma 
constitucional ao estabelecer o seguinte:

Art. 2º. Aos dependentes dos servidores titulares de cargo efetivo e dos 
aposentados de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal  e  dos  Municípios,  incluídas  suas  autarquias  e  fundações, 
falecidos  a  partir  da  data  de  publicação  desta  Lei,  será  concedido  o 
benefício de pensão por morte, que será igual:
I  -  à  totalidade  dos  proventos  percebidos  pelo  aposentado  na  data 
anterior à do óbito, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social, acrescida de 70% (setenta por cento) 
da parcela excedente a este limite; (...).

Nesse norte, já se posicionou o Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE DE SERVIDOR PÚBLICO. 
LEI  APLICÁVEL.  1.  A  lei  que  rege  a  concessão  de  benefícios 
previdenciários, inclusive o de pensão por morte de servidor público, é a 
vigente ao tempo em que implementados os requisitos para a concessão 
do benefício (princípio tempus regit actum). 2. Por isso mesmo, é firme a 
jurisprudência  do  STF  e  do  STJ  no  sentido  de  que,  se  a  morte  do 
servidor  ocorreu  na  vigência  da  EC  41/03  e  da  Lei  10.887/04,  o 
correspondente benefício de pensão devido à viúva está sujeito a essas 
disposições normativas. 3. Segurança denegada. (MS 14.743/DF, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe 02/09/2010)
 
Adentrando  na  análise  do  pedido  de  implantação  do 

adicional de representação no contracheque da pensionista, cumpre ressaltar que 
tal vantagem foi instituída pela Lei Complementar nº 58/2003 e, posteriormente, 
disciplinado na Lei Complementar nº 85/2008 (Lei Orgânica e o Estatuto da Polícia 
Civil do Estado da Paraíba) as quais estatuem:

Art. 78, da LC nº 58/2003 - O Adicional de representação é a vantagem 
concedida por lei em virtude da natureza e das peculiaridades dos cargos 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2012762-35.2014.815.0000 9



exercidos – negritei.

E,

Art. 84, da LC nº 85/2008 - Além do vencimento, poderão ser atribuídos 
ao Policial Civil as seguintes vantagens, cuja regulamentação será objeto 
de lei específica:
(...)
VII – adicional de representação;

Regulamentando o dispositivo supracitado da Lei Orgânica 
da Polícia Civil da Paraíba, o adicional de representação foi disciplinado por meio 
da Medida Provisória nº 185/2012, transformada na Lei Estadual nº 9.703/2012, a 
qual passou a estabelecer:

Art. 6º.  O Adicional de Representação, previsto no Art. 57, Inciso XIV, 
da Lei  Complementar  nº  58,  de  30  de dezembro de 2003,  fica  assim 
disciplinado:
I  –  para  os  servidores  públicos  pertencentes  ao  Grupo  Ocupacional 
Polícia Civil, seus valores serão os seguintes:
(…)
i) Agente de Investigação, Classe A: R$ 273,05;

Vê-se,  portanto, que,  diante do caráter de generalidade do 
benefício - devido indistintamente aos servidores da ativa e da inatividade -, os 
Delegados  da  Polícia  Civil  da  ativa  possuem  direito  à  percepção  da  referida 
vantagem,  bem  como  os  inativos  que,  ao  se  aposentarem  com  direito  à 
integralidade  e  paridade,  como  é  o  caso  do  falecido  instituidor  da  pensão, 
possuem direito ao recebimento de tal adicional.

Nesse sentido, trago à baila os seguintes arestos do Supremo 
Tribunal Federal:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  ADMINISTRATIVO  E 
PREVIDENCIÁRIO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  GRATIFICAÇÃO  POR 
ATIVIDADE  DE  MAGISTÉRIO,  INSTITUÍDA  PELA  LEI 
COMPLEMENTAR 977/2005,  DO ESTADO DE SÃO PAULO. DIREITO 
INTERTEMPORAL.  PARIDADE  REMUNERATÓRIA  ENTRE 
SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS QUE INGRESSARAM NO SERVIÇO 
PÚBLICO  ANTES  DA  EC  41/2003  E  SE  APOSENTARAM  APÓS  A 
REFERIDA EMENDA. POSSIBILIDADE. ARTS. 6º E 7º DA EC 41/2003, E 
ARTS.  2º  E  3º  DA  EC  47/2005.  REGRAS  DE  TRANSIÇÃO. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO. I - Estende-se aos servidores inativos a gratificação extensiva, 
em  caráter  genérico,  a  todos  os  servidores  em  atividade, 
independentemente da natureza da função exercida ou do local onde o 
serviço é prestado (art. 40, § 8º, da Constituição). II - Os servidores que 
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ingressaram  no  serviço  público  antes  da  EC  41/2003,  mas  que  se 
aposentaram  após  a  referida  emenda,  possuem  direito  à  paridade 
remuneratória e à integralidade no cálculo de seus proventos, desde que 
observadas as regras de transição especificadas nos arts.  2º e 3º da EC 
47/2005.  III  -  Recurso  extraordinário  parcialmente  provido.  (STF.  RE 
590260/SP  -  SÃO  PAULO.  Rel.  Min.  Ricardo  Lewandowski.  J.  Em 
24/06/2009). - grifei.

E, 

(...) Estende-se aos servidores inativos a gratificação extensiva, em caráter 
genérico,  a  todos  os  servidores  em  atividade,  independentemente  da 
natureza da função exercida ou do local onde o serviço é prestado (art. 40, 
§  8º,  da  Constituição)  (STF  -  RE  590.260/SP  -  Rel.  Min.  Ricardo 
Lewandowski – Pleno – j. 24/6/2009 - DJe de 22/10/2009).

Logo, verificando-se que o benefício pleiteado encontrava-se 
legalmente previsto desde a Lei Complementar nº 58/2003, e que o policial civil 
faria jus a sua percepção se vivo estivesse, entendo que, sob pena de ofensa ao 
direito adquirido, o adicional de representação deve compor a base de cálculo da 
pensão da impetrante,  esposa do falecido,  respeitando-se,  contudo,  os critérios 
utilizados para o regramento do benefício no momento do óbito.

Em casos similares, já se manifestou essa Corte de Justiça:

EMENTA  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDORES  PÚBLICOS 
INATIVOS.  DELEGADOS  DA  POLÍCIA  CIVIL.  EQUIPARAÇÃO 
ENTRE OS PROVENTOS E A REMUNERAÇÃO DO PESSOAL DA 
ATIVA.  APOSENTAÇÕES VERIFICADAS ANTES  DA ENTRADA EM 
VIGOR  DA  EMENDA  CONSTITUCIONAL  N.°  41/2003.  PARIDADE 
GARANTIDA PELO ART. 40, §4°, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, EM 
SUA  REDAÇÃO  ORIGINAL.  GARANTIA  DE  INCORPORAÇÃO 
ATUALIZADA  DA  RUBRICA  DENOMINADA  ADICIONAL  DE 
REPRESENTAÇÃO , DE ACORDO COM OS VALORES INSTITUÍDOS 
PELA MEDIDA  PROVISÓRIA N.°  185/2012,  CONVERTIDA  NA LEI 
ESTADUAL  N.°  9.703/12.  NATUREZA  REMUNERATÓRIA. 
PAGAMENTO LINEAR A TODA A CATEGORIA DOS DELEGADOS. 
DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  CONFIGURADO.  CONCESSÃO  DA 
SEGURANÇA.  0  servidor  que  ingressou  no  serviço  público  antes  do 
advento da Emenda Constitucional n.° 41, de 19 de dezembro de 2003, faz 
jus, quando de sua aposentação, à equiparação entre seus proventos e a 
remuneração  do  pessoal  da  ativa,  ainda  que  os  requisitos  para  a 
aposentadoria  sejam  preenchidos  apenas  em  momento  posterior. 
Precedente  do  STF.  Com  mais  razão,  aqueles  que  reuniram  todos  os 
pressupostos para a inatividade antes da modificação constitucional, que 
suprimiu  o  direito  de  paridade  do  ordenamento,  integraram  em  seu 
patrimônio jurídico a benesse prevista na redação original do §4°, do art. 
40,  da CF/88,  posteriormente  insculpida em seu §8°,  incluído pela EC 
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n.°20/98.  0  art.  6°,  caput,  da  Lei  Estadual  n.°  8.673/2008,  conferiu 
natureza  remuneratória  ao  Adicional  de  Representação,  pago 
linearmente a todos os integrantes da chamada "Categoria Especial", 
definida pelo art. 19, I, da Lei Complementar Estadual n.° 85/2008, como 
sendo  aquela  composta  por  todos  os  Delegados  de  Polícia  Civil, 
indistintamente. Precedentes deste TJ. 3.  Os reajustes das rubricas que 
compõem  a  remuneração  do  servidor  ativo  devem  refletir  nos 
proventos de aposentadoria daqueles que gozam do direito a paridade. 
4. Segurança concedida para garantir aos Impetrantes a implantação do 
Adicional de Representação aos seus proventos e a percepção do reajuste 
operado pela MP n.° 185/2012, convertida na Lei n.° 9.703/12, relativo à 
rubrica.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 99920120006088001, 
3ª CÂMARA CÍVEL, Relator José Aurélio da Cruz , j. em 30-01-2013) 

MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO 
DEVIDA  A  EX-CÔNJUGE  DE  SERVIDOR  PÚBLICO  FALECIDO. 
ADICIONAL DE REPRESENTAÇÃO. AGENTE DE INVESTIGAÇÃO 
CLASSE ESPECIAL. POLÍCIA CIVIL. VANTAGEM OUTORGADA A 
TODOS  OS  SERVIDORES  DAQUELA  CLASSE, 
INDISTINTAMENTE.  DIREITO  À  PARIDADE. EFEITOS 
FINANCEIROS  RETROATIVOS.  DATA  DA  IMPETRAÇÃO. 
ACOLHIMENTO. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. - “O Adicional  de 
Representação,  previsto  na  alínea  “l”  inciso  I  do  art.  6º  da  Lei  nº 
9.703/2012,  foi  concedido  de  forma  geral  a  todos  os  “Agentes  de 
Investigação,  Classe  Especial”,  não  havendo razão,  portanto,  para  não 
estender  a  vantagem  aos  servidores  inativos  que  possuem  direito  à 
paridade. “Estende-se aos servidores inativos a gratificação extensiva, em 
caráter genérico, a todos os servidores em atividade, independentemente 
da natureza da função exercida ou do local onde o serviço é prestado (art. 
40,  §  8º,  da  Constituição)”  (STF  -  RE  590.260/SP -  Rel.  Min.  Ricardo 
Lewandowski  –  Pleno  –  j.  24/6/2009  -  DJe  de  22/10/2009).  -  "O 
entendimento  firmado  nesta  Corte,  em  se  tratando  de  concessão  em 
mandado  de  segurança,  é  no  sentido  de  que  os  efeitos  financeiros 
retroagem a  data  da  impetração.  Agravo  regimental  provido”  (MS nº 
2001629-30.2013.815.0000,  Relator:  Des.  João  Alves  da  Silva,  2ª  Seção 
Especializada do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, DJ 16 de abril 
de 2014). 

ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA. PENSÃO POR MORTE. POLICIAL CIVIL DO ESTADO 
DA  PARAÍBA.  AGENTE  DE  INVESTIGAÇÃO.  ÓBITO  OCORRIDO 
APÓS  A  EMENDA  CONSTITUCIONAL  N.  41/03.  SERVIDOR 
APOSENTADO NO MOMENTO DO FALECIMENTO. SERVIDOR QUE 
INGRESSOU  NO  SERVIÇO  PÚBLICO  ANTES  DAS  EMENDAS 
CONSTITUCIONAL 41/2003.  REGRA DE  TRANSIÇÃO.  APLICAÇÃO 
DO ART. 7º DA EC N. 41/2003, POR FORÇA DO DISPOSTO NO ART. 3º, 
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DA EC  N.  47/2005.  DIREITO  À  PARIDADE. 
LEGISLAÇÃO  ESPECIAL.  LC  ESTADUAL  Nº  85/2008. 
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS.  DIREITO  A  PROVENTOS 
INTEGRAIS  E  À  PARIDADE  REMUNERATÓRIA.  ADICIONAL  DE 
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REPRESENTAÇÃO. LEI Nº 9.703/2012.  EXTENSÃO PARA TODOS OS 
AGENTES DE INVESTIGAÇÃO. CONCESSÃO DA ORDEM. - A pensão 
mensal por morte de servidor público que se encontrava aposentado na 
data da publicação da EC n. 41/03 deverá ser igual aos proventos que o 
instituidor estaria recebendo mensalmente, caso não houvesse falecido, 
de  modo que também devem ser  Mandado de Segurança nº  0588432-
90.2013.815.0000  estendidos  aos  pensionistas  quaisquer  benefícios  ou 
vantagens  posteriormente  concedidos  aos  servidores  em atividade  em 
aplicação à regra inserta no art. 7º da EC n. 41/2003, por força do disposto 
no  art.  3º,  parágrafo  único,  da  EC  n.  47/2005.  -  O  adicional  de 
representação (art. 6º da Lei Estadual n° 9.703/2012) é devido a todos os 
integrantes da Categoria Especial de Agentes de Investigação da Polícia 
Civil, assim, insubsistente qualquer motivo que fundamente a negativa 
da autoridade coatora de implementá-lo na pensão da impetrante. - Neste 
sentido, o STJ já assentiu que: “instituída uma gratificação ou vantagem, 
de caráter genérico, paga indistintamente aos servidores da ativa, deve 
ser ela estendida aos inativos e pensionistas, conforme o art. 40, § 8º, da 
Constituição  Federal,  na  redação  dada  pela  Emenda  Constitucional 
20/98”.  (RMS  21213/PR,  Rel.  Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/08/2007, DJ 24/09/2007, p. 325) (MS nº 
0588432-902013.815.0000, Relator: Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, 
1ª Seção Especializada do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, DJ 19 
de março de 2014).

Assim,  entendo  que  a  impetrante,  pensionista  do  policial 
civil, faz jus à inclusão do valor do adicional de representação na base de cálculo 
de sua pensão, todavia, devem ser respeitadas as regras vigentes no momento do 
óbito do falecido, instituidor da pensão.

Por fim, extrai-se da inicial que a impetrante pretende ainda 
os  efeitos  financeiros  retroativos  à  data  da  impetração  do  writ,  o  que  é 
perfeitamente possível nas ações mandamentais. 

Nesse sentido, calha trazer à baila o regramento disciplinado 
no art. 14, § 4º, da Lei nº 12.016/2009, o qual dispõe: 

Art. 14.
(...)
§ 4º O pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias assegurados 
em sentença concessiva de mandado de segurança a servidor público da 
administração direta ou autárquica federal, estadual e municipal somente 
será efetuado relativamente às prestações que se vencerem a contar da 
data do ajuizamento da inicial.

Tal  matéria,  inclusive,  já  foi  objeto  de  apreciação  pelo 
Superior  Tribunal  de  Justiça  e  por  esta  Corte,  consoante  se  pode  conferir  nos 
julgados abaixo:
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PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  EXECUÇÃO  EM 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO. 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  CONCESSÃO 
DA  ORDEM.  EFEITOS  FINANCEIROS  RETROATIVOS  À 
IMPETRAÇÃO.  1.  Assim,  o  acolhimento  em  parte  dos  presentes 
embargos  de  declaração é  medida  que se  impõe,  para  corrigir  o  erro 
material, consignando que onde se lê "não merece prosperar o recurso", 
leia-se  "merece  prosperar  o  recurso".  2.  No  mais,  não  há  omissão, 
contradição,  obscuridade  ou  erro  material  a  ser  sanado  no  acórdão 
embargado,  o  qual  se  encontra  suficientemente  fundamentado  e  em 
consonância com a jurisprudência desta Corte. 3. Na verdade, no mérito, 
os  embargantes  pretendem  rediscutir  a  causa,  o  que  é  incabível  em 
embargos  de  declaração.  Embargos de  declaração acolhidos em parte. 
(EDcl  no  AgRg  no  REsp  1189211/TO,  Rel.  Ministro  HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 02/05/2013).

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  EXECUÇÃO  EM 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO. 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  CONCESSÃO 
DA  ORDEM.  EFEITOS  FINANCEIROS  RETROATIVOS  À 
IMPETRAÇÃO. O entendimento firmado nesta Corte, em se tratando de 
concessão  em mandado  de  segurança,  é  no  sentido  de  que  os  efeitos 
financeiros retroagem a data da impetração. Agravo regimental provido. 
(AgRg  no  REsp  1189211/TO,  Rel.  Min.  HUMBERTO  MARTINS,  2ª 
TURMA, 18/12/2012).

Ante  o  exposto,  rejeitadas  as  prejudiciais  e  a  preliminar, 
CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA pleiteada para determinar que a 
autoridade apontada como coatora inclua o valor correspondente ao adicional de 
representação na base de cálculo da pensão concedida à impetrante, com efeitos 
retroativos à data da impetração do presente writ, devendo-se observar, contudo, a 
regra vigente no momento do óbito do falecido.

Sem custas, ante a gratuidade da justiça, nos termos do art. 
5º,  da  Lei  nº  1.060/50.  Sem  honorários  advocatícios,  em  conformidade  com  a 
Súmula nº 512, do Supremo Tribunal Federal.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária  da 
Segunda Seção Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de 
março de 2015, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Participaram do 
julgamento, além desta Relatora, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores 
José Aurélio da Cruz,  Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e Frederico Martinho 
da  Nóbrega  Coutinho.  Ausente,  justificadamente,  Des.  João  Alves  da  Silva. 
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Presente à sessão, o Exmo. Sr. Dr. Alcides Orlando Moura Jansen, Procurador de 
Justiça.

Gabinete no TJPB, em 19 de março de 2015. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes
Relatora                              
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